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-

-

1), violam normas funda-

-

A primeira premissa é a de que,  
-

servar a vida humana digna

proibicionismo

cannabis e o ecstasy
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Muito pelo contrário. O proibicionismo 
-

A segunda premissa diz, na linha do preconizado pelos Professo-
-

dade de contextualizar qualquer análise sobre a questão criminal e, em 
especial, de compreender o que representa o proibicionismo para um 

-
2

Direito Penal das Drogas que contri-

Bauman chamou de “consumidores falhos”.3 Ademais, nossa análise deve 
-

meio ao caos e o horror encontrados no sistema penitenciário brasileiro.

-
da pela -

-

-

antecedentes).4 -

Vidas para consumo: a transformação das pessoas em mercadorias. Trad. Carlos Alberto 

4 Encontrada em 01 de abril de 2013 em: 
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curso forçado
no Brasil. 

Apresentadas essas premissas, qual o óbice para se abandonar o 
proibicionista -

no locus

5). Nós temos na 
-

hediondos.

-

6

-
-

mento severo e irracional às diversas condutas atualmente descritas no 

-

-

Revista Brasileira de Ciências Criminais. São Paulo, 
Ed. Revista dos Tribunais, ano 5, n.º 20, p. 129, outubro-dezembro de 1997.

. Coimbra: Almedina, 1994,.



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 16, n. 63 (Edição Especial), p. 27 - 37, out. - dez. 201330

citar um exemplo, formulado por Schünemann7

da premissa de que o controle social, através do Direito Penal, só pode 

-

mas o uso abusivo que se faz dela8

-

-

primeira é que as -

. 

uso e do abuso dessas substâncias. 

7 SCHÜNEMANN, Bernd. "O direito penal é a -
veis do direito penal em um Estado de Direito liberal". Trad. Luis Greco. In Revista Brasileira de Ciências Criminais 
53/2005, mar.abr./2005, p. 336.

-
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-

9 in-

A segunda hipótese é a de que o modelo proibicionista parte de 

tratam da questão das drogas

a norma para o caso concreto, está condicionado por uma pré-compreen-
são autoritária e equivocada, povoada de premissas equivocadas, precon-

-

Aposta-se, por exemplo, que a “maconha” é a porta de entrada 

estudo sério que aposte na teoria da “porta de entrada”.  Ao contrário, 

-
-
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-

-

-

Eu também estou convencido de que o tratamento penal da questão 

-

-
mos”, por um senso comum apartado do conhecimento produzido so-

ou desconsideradas na sociedade brasileira em nome da necessidade 
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que uma teoria é distorcida, há a certeza de se estar diante de movimen-
-

-
teo-

-

-

-
-

plo, a -

-

-

-

para outra.

-
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A terceira hipótese, que é o objeto principal da minha fala, diz 
respeito à inadequação do projeto criminalizador/proibicionista, dado 

Parece-me 

-
-

necessário, da tutela penal.

-

-
-

abuso do poder. 

-

-

-
-

-
-

Mas não é só.

lesividade. nullum crimen 
sine injuria -
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-
-

mento que lesione concretamente direitos de outras pessoas.

risco ou lesão maior a direito de outra pessoa do que aquele risco ou lesão 

para outro adulto. É o mesmo risco, é a mesma lesão. Ou, por exemplo, o 
bungee jum-

ping 
exemplo do bungee jumping não é meu, é do Professor Schünemann)10. 

Note-se que em todos esses exemplos é o consumidor individual que se 

-

-

: o Direito Pe-

Penal não pode ser chamado a atuar contra a vontade daquele que seria 
o lesionado pela conduta criminalizada.

É importante – e isso me parece fundamental – compreender, e a 
-

A minha vontade não pode prevalecer sobre a vontade do “outro” em 

de todo o Direito Penal liberal, parte da premissa de que o cidadão abre 
mão apenas, e tão somente, da liberdade necessária para possibilitar a 

10 Ob. cit.
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da pessoa humana, na medida em que desrespeita a autonomia que é 

convencionou chamar de proporcionalidade abstrata, porque esse Direi-
-

-

-

todos, Albrecht11

que se atribui ao Direito Penal. Dito de outra forma: o direito penal não 

Hassemer12

-

-

11 ALBRECHT, Peter-Alexis. Criminologia: uma fundamentação para o direto penal. Trad. Juarez Cirino dos Santos e 
Helena Cardoso. Rio de Janeiro:  Lumen Juris.  

12 Ob. Cit.
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. Por pro-

-

-
rio controle de qualidade sobre essas mercadorias. É essa mesma “crimi-

no Brasil não se faz uso, por exemplo, da “maconha” no tratamento de 
-

de prisões desnecessárias, de pessoas que não deveriam estar encarcera-

-
-


